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17 de fevereiro de 2011
É para mim uma honra dirigir-me a esse órgão, a respeito das ações da Secretaria-Geral da OEA, em especial da Secretaria de Segurança Multidimensional, em apoio à iniciativa da Comissão de Segurança Hemisférica de promover o cumprimento da Resolução 1540.
É importante ter em mente que o objetivo da Resolução 1540 (2004), aprovada por unanimidade, em conformidade com o Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, é a não-proliferação das armas nucleares, químicas ou biológicas e seus meios vetores entre atores não estatais – ou seja, indivíduos ou entidades que não ajam em conformidade com a legítima autoridade de qualquer Estado – e que o contexto de sua aprovação diz respeito a medidas de segurança e prevenção do terrorismo.
Nesse contexto, creio que podemos todos concordar com o fato de que a proliferação de armas nucleares, químicas e biológicas, bem como de seus meios vetores, constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, e que suas conseqüências assustam, a ponto de desafiar a imaginação.
Em geral, as obrigações que a Resolução 1540 impõe aos Estados são: 
1.
abster-se de prestar qualquer forma de apoio a atores não estatais que tentem desenvolver, adquirir, produzir, manter, transportar, transferir ou usar armas nucleares, químicas ou biológicas e seus meios vetores;
2.
aprovar e aplicar – de acordo com os procedimentos nacionais – leis eficazes e adequadas que proíbam qualquer ator não estatal de produzir, adquirir, manter, desenvolver, transportar, transferir ou usar armas nucleares, químicas ou biológicas e seus meios vetores, em especial para propósitos terroristas; bem como as tentativas de envolvimento em qualquer dessas atividades, de nelas participar como cúmplice, de com elas colaborar ou de financiá-las; 
A Resolução 1540 também requer que todos os Estados tomem medidas eficazes e as coloquem em prática – e que desenvolvam ações cooperativas –, a fim de estabelecer controles internos que impeçam a proliferação de armas nucleares, químicas ou biológicas e seus meios vetores, inclusive mediante a criação de controles adequados dos materiais correlatos. Para essa finalidade, os Estados:
a)
formularão e manterão medidas adequadas e eficazes para proteger esses itens em produção, uso, estoque ou transporte, e por eles responder;

b)
formularão e manterão medidas adequadas e eficazes de proteção física; 

c)
formularão e manterão controles fronteiriços eficazes e adequados e medidas de aplicação da lei, a fim de detectar, deter, impedir e combater a intermediação e o tráfico ilícito desses itens; e

d)
“Estabelecer, desenvolver, analisar e manter controles adequados e eficazes […] inclusive leis e regulamentos pertinentes, para controlar a exportação, o trânsito [...], o financiamento e o transporte que contribuam para a proliferação […].”
A resolução também incentiva o aumento da cooperação internacional nesses esforços, em conformidade com a adesão universal à estrutura jurídica internacional em vigor e mediante sua promoção.  A estrutura regional contra o terrorismo nas Américas, especialmente com relação à Convenção Interamericana contra o Terrorismo, assegura uma complementação perfeita entre as estruturas universais e regionais.
No âmbito da Secretaria de Segurança Multidimensional, percebemos que não podemos alcançar o desenvolvimento sem segurança.  A segurança deve ser vista e entendida como um investimento necessário no desenvolvimento sustentável.
Apoiar os esforços dos Estados membros por implementar a Resolução 1540 é, portanto, uma obrigação, mas também uma oportunidade de um enfoque não apenas “governamental” na abordagem da natureza multidimensional das ameaças à segurança, mas de um enfoque do “todo da sociedade”; enfoque que vá além dos governos e das organizações internacionais, para incluir o setor privado, a sociedade civil e todos os atores empenhados em insistir nos desafios à segurança e ao desenvolvimento, para promover um enfoque holístico em termos da promoção da paz, da prosperidade e dos interesses dos povos, mediante o fortalecimento da segurança, da democracia e do desenvolvimento.
Desde 2006, a OEA vem apoiando e promovendo efetivamente a plena implementação da Resolução 1540 nas Américas.

· A Assembléia Geral da OEA emitiu numerosos mandatos e resoluções sobre essa matéria, com destaque especial para a AG/RES. 2333 (XXXVII-O/07), aprovada em junho de 2007, e a AG/RES. 2358 (XXXVIII-O/08), em apoio à implementação da Resolução 1540 (2004).

· A Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) da OEA considerou diretamente a não-proliferação, as armas de destruição em massa e as ameaças químicas, biológicas e nucleares, do ponto de vista político e prestando apoio a iniciativas nessa área, tais como as reuniões regionais, no Hemisfério.

· O Gabinete do Secretário-Geral Adjunto estabeleceu parcerias para coordenar o impacto das ações de assistência técnica relacionadas à implementação da Resolução 1540 nas Américas – por exemplo, com a Comunidade do Caribe (CARICOM) e com o Sistema de Integração Centro-Americana (SICA).

· A Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, da Secretaria de Segurança Multidimensional (OEA/SSM/CICTE) ofereceu, em parceria com organismos internacionais, capacitação e assistência técnica aos Estados membros, a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo, e enfrentar a ameaça suscitada pelo uso de armas de destruição em massa por terroristas e atores não estatais em geral. Desde 2006, a OEA reconheceu que a efetiva implementação da estrutura jurídica internacional e das normas referentes às ameaças das CBRN exigia um enfoque novo e inovador, que quebrasse a tradição, que atendesse a um conjunto mais amplo de desafios nacionais, que preenchesse a lacuna entre segurança e desenvolvimento. As capacidades básicas necessárias para impedir o tráfico ilícito de drogas são as mesmas capacidades básicas necessárias para impedir a proliferação de armas de destruição em massa. É impossível mover ação penal contra terroristas sem um judiciário competente e sem capacidade policial. Os planos de segurança contra o uso indevido de armas químicas não podem desconsiderar o impacto na indústria química. E sem uma infra-estrutura de saúde pública eficiente, as normas de biossegurança e biosseguridade não podem ser cumpridas. Esse enfoque inovador e multidimensional tem orientado a OEA e os planos da Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM) desde sua criação. 

No âmbito da SSM, um dos departamentos que a compõem, a Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), recebeu mandato específico e é, por conseguinte, a área encarregada de prestar assistência aos esforços dos Estados membros relacionados à implementação de diferentes aspectos da Resolução 1540, bem como de apoiar esses esforços.

Passarei a palavra ao Secretário do CICTE, que falará sobre as atividades do Comitê nessa área.  Obrigado.
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